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Há até bem pouco tempo, a maioria das pessoas tinha 
famílias numerosas, com cinco filhos, em média. 

Se antes existia apenas uma taxa de fecundidade mundial, hoje há 
muitas, e as diferenças entre elas são maiores do que em qualquer 
outro momento da história da humanidade.

O tamanho da família, pequena ou numerosa, está intrinsecamente 
relacionado aos direitos reprodutivos, que, por sua vez, estão 
vinculados a muitos outros direitos, como saúde e educação, renda 
adequada e a liberdade de fazer escolhas, sem discriminação.

Quando as pessoas exercem todos seus direitos, elas tendem a 
prosperar. Quando não exercem, elas não conseguem desenvolver seu 
potencial e as taxas de fecundidade tendem a ser mais altas ou mais 
baixas do que a maioria da população realmente deseja.



A capacidade que casais e pessoas têm de tomar suas próprias 
decisões sobre ter filhos ou não, quando e quantos, tem um impacto 
direto sobre os níveis de fecundidade. Quando as pessoas têm a 
possibilidade real de tomar decisões, elas tendem a escolher famílias 
menores. Quando as escolhas são restritas, elas tendem a ter 
famílias numerosas ou muito pequenas, às vezes sem filhos.

Desde a Conferência Internacional sobre População e 
Desenvolvimento de 1994, a saúde e os direitos reprodutivos 
progrediram de maneira constante em muitas partes do mundo. 
As pessoas têm mais informações sobre seus direitos reprodutivos 
e suas escolhas, junto com uma maior capacidade de exigir seus 
direitos. Hoje, porém, nenhum país pode afirmar que garante o 
exercício dos direitos reprodutivos de todas as pessoas. 

Atualmente, com base nas taxas de fecundidade, a maioria dos 
países e territórios se enquadram em quatro amplas categorias. 
E em todas elas há pessoas que, devido ao comprometimento 
de seus direitos de alguma forma ou em algum grau, não 
estão totalmente empoderadas para decidir livremente e com 
responsabilidade sobre quantos filhos desejam ter.
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MAIS DE QUATRO  
FILHOS POR MULHER
Grande parte da África Subsaariana e alguns outros 
países apresentam taxas totais de fecundidade 
superiores a quatro filhos por mulher. Normalmente, 
esses países são mais pobres, com acesso limitado 
a assistência médica e educação. A enraizada 
discriminação de gênero representa um obstáculo para 
a autonomia das mulheres. Práticas como as uniões 
precoces, que estão relacionadas ao início precoce da 
maternidade, parecem estar disseminadas.
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ONDE A FECUNDIDADE  
SE ESTABILIZOU
Em alguns países, as taxas de fecundidade 
diminuíram de maneira considerável e se 
estabilizaram ou, em alguns casos, houve 
até voltaram a aumentar. Entre as razões 
estão interrupções nos programas de 
planejamento familiar e as consequências de 
conflitos  e crises econômicas.
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ONDE A FECUNDIDADE 
DECLINOU RAPIDAMENTE
Alguns países têm visto declínios constantes na 
fecundidade desde a década de 1960, ou, em 
alguns casos, mais recentemente, desde 1980, se 
mantendo até hoje. A maioria é de países de renda 
média, embora alguns poucos sejam mais pobres, 
e um pequeno número seja de países ricos.
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ONDE A FECUNDIDADE SE MANTÉM 
BAIXA POR MUITOS ANOS
Alguns países têm mantido baixa fecundidade por 
um longo tempo. São principalmente os Estados mais 
desenvolvidos da Ásia, Europa e América do Norte. 
Eles tendem a ter níveis mais elevados de educação 
e renda, e conquistaram mais avanços na efetivação 
de direitos para as mulheres. A maioria dos 
direitos reprodutivos básicos e outros direitos são 
respeitados. Contudo, a falta de oferta de creches de 
qualidade a um preço acessível podem dificultar o 
equilíbrio entre vida profissional e familiar.
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Direitos e escolhas para todas as pessoas 
Nas quatro categorias de países por taxa de fecundidade, as barreiras para que as 
pessoas exerçam seus direitos e tomem suas próprias decisões sobre planejamento 
familiar e vida reprodutiva têm raízes em comum, mesmo quando assumem diferentes 
formas e ocorrem em diferentes medidas.

Em termos gerais, fatores institucionais, econômicos e sociais podem contribuir para 
que casais e pessoas alcancem seus próprios objetivos e desejos relacionados à vida 
reprodutiva, mas também podem agir no sentido contrário. Existem medidas específicas 
que os os países podem adotar em função de suas taxas de fecundidade para permitir 
que todas as pessoas possam exercer seus direitos reprodutivos, mas há algumas 
medidas que se aplicam a todos os países, independentemente da taxa de fecundidade:

Definir o mix de serviços e insumos necessários para garantir os direitos 
reprodutivos para toda as pessoas, assegurando que ninguém seja deixado para trás.

Eliminar obstáculos sociais, econômicos, institucionais e geográficos que 
impedem casais e pessoas de decidir livremente e com responsabilidade o número e 
o momento das gestações.

Rever políticas demográficas para garantir que elas ampliem os direitos reprodutivos e 
permitam às pessoas alcançar seus próprios objetivos de fecundidade.

Considerar a realização de avaliações regulares de direitos reprodutivos 
nacionais para conferir se as leis, políticas, orçamentos, serviços, campanhas 
de conscientização e outras atividades estão alinhadas com os direitos 
reprodutivos, conforme definidos pela Conferência Internacional sobre População e 
Desenvolvimento.

Desenvolver e investir em programas de planejamento familiar que busquem 
reduzir a zero a demanda não atendida de serviços de planejamento da vida 
reprodutiva até 2030, para ajudar no alcance dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável.

Zelar para que os serviços de saúde reprodutiva integrem a atenção primária à saúde, 
assim como acontece com a vacinação e outros itens essenciais para uma boa saúde.

A igualdade de gênero deveria, de modo ideal, ser incorporada em todas as 
políticas e práticas nacionais, e deveria ser um princípio operacional central de 
todos os sistemas de atenção à saúde.

Assegurando direitos e opções para todos
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